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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 18 de outubrod 	 89e 19	 ACÓRDÃO N21 0 1-79.286

Recurso n9 	 53.057 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1984 E 1985

Recorrente	 CÉLIA FINAMORE CONFECÇÕES LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA CMG).

PISIDEDUÇÃO - IR - A contribuição pa
ra o Programa de Integração Social -
PIS se prejudica, quandOoimposto de
renda, sobre o qual ela incide,	 se. 1

calcula com base em lucro real decla
rado insuficientemente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CÉLIA FINA MORE CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM o' 	 da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, a fim de que a multa seja calculada sobre o valor

originário da contribuição devida, nos termos do relatório e voto _'

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das,SesSaes (DF), em 18 de outubro de 1989.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, e-JOSÉ
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 16.640-000.550/88-61

RECURSO N9:	 53.057

AcORDÃOW:	 101-79.286

RECORRENTE:	 CÉLIA FINAMORE CONFECÇÕES LTDA.

RELATORI O_ _ _ _ _ _ _ _ _

CÉLIA FINAMORE CONFECÇÕES LIMITADA, empresa estabe_
lecida na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, incon-

formada com a decisão do Delegado da Receita Federal naquela ci-

dade, que lhe deferiu, em parte, a petição impugnativa, com a

qual se opusera â exigência da contribuição para o Programa de

Integração Social - P15, formula recurso tempestivo, nos termos

da petição de fls. 35,

Trata,se de cobrança da contribuição sob a modali-

dade de P1S/DEDUÇÃO-IR, como se verifica do Auto de Infração de
fls. 03, lavrado quanto aos exercícios de 1984 e 1985 e como de-

corrência do processo original n9 10.640-000.549/88-82.

A autuação se processou sob o fundamento de ter a

empresa cometido omissão de receita por passivo não comprovadp ,

saldo credor de caixa, entradas (compras) de mercadorias desaco-

bertadas de documentação fiscal e saídas (vendas) sem emissão de

notas' fiscais, ocasionado acréscimos ao lucro real declarado, do

que resultou imposto de renda maior do que aquele submetido es

pontaneamente ã tributação.

O imposto de renda, que constitui a base de oãlcu-

lo sobre a qual incide a contribuição PISIDEDUÇÃO, se confirmou,

quando esta Cara julgou o/Wdu. rso n9 13,831, constante do pro-

cesso original lhe negando provimento pelo Acórdão n9101-79.229.

É o relatório.	 ./5
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Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS' 2diRANDA, Relator;

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO-IR, de acor-

do com a prava dos autos, se revela mera decorrência do que a fis_
calização apurou, procedendo a auditoria contábil-fiscal na recor
rente, como consta do processo original n9 10640-000.5488-82.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridí--

cas deverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido, para

recolhimento ao Fundo de ParticipaçÃo do Programa de Integração I

Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculado a

menor, por infraçõea devidamente apuradas em lançamento de oficio

e confirmadas por decisaes administrativas, as contribuições' se

majoram, em consegtencia de se majorar o imposto de renda devido,

ante o nexo causa]. existente,

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência

que a recorrente, de acordo com os elementos que ccmpaem o proces_...
s0 original, que a recorrente omitiu receita operacional por meio

de passivo fictício, saldo credor de caixa, compras de mercado
rias desacobertadas de notas fiscais' e vendas sem emissão de no-

tas fiscais.

As irregularidades apontadas no processo principal'

se confirmaram quando esta Câmara negou provimento ao Recurso n9

93.831 pelo Acórdâo n9 101-79.229.

Todavia, cabe assinalar que A multa de 50% aplicá-

velao lançamento de ofício, no caso da citada contribuição, so-

mente passou a incidir sobre o valor corri gido apõs o advento da

Lei n9 7,450, de 23,12,1985, portanto do exercício de 1986	 em

diante. //2
O/,
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Diante do exposto, voto no sentido de prover-se em

parte, o recurso, a fim de que a multa de 50% seja calculada so-

bre o valor originário da contr'.ui :o. ,

..1111k, té), FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - REL,'eR.
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